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EDITAL CONVOCATÓRIO
Pregão Életrônico No 2024.04.22.1

1' ParIe: PREÂMBULO

A Prefeitura Munlcipal de Assaré sito à Rua Dr Paiva, no 415, Vila Mota, Assaré"CE, por intemédio do(s)
OÍdenado(es) de Despesas da(s) SecretaÍia(s) lVunicipal(is) abaixo firmados, torna público, para
conhecirnento dos_interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade
PREGAO ELETRONICO, do tipo MENOR PREÇo, que será regida pela Lei no 14.133, de 01 de abdl de
2021, observados os termos da Le Cornp ementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as
exigências estabelêcidas neste Edital. A presente licitaçáo será no Portal de Compras no site
www.comorasassare.com.br.

2â PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCIAS

,I,O . DO OBJETO
1.'1. A presente licilação tem por objeto a Conlratação para forneclmento de materials de llmpeza e higiene
pessoal dest nados ao âtendlmento das necessidades das diversas Secretarias do Í\,4unicipio de Assâré/CE,
coÍrforme anexos, parles inlegranies deste edital

2,0 . DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME
2.1. O presente edital está disponivel gratuitamente nos sitios eletónicos:
www,tce.ce.oov,br/licitacoes. www.comDrasassare.com.br, www.oncD,qov.br e www.assare,ce.gov.br
2 2. O certame será realizado no endereço elelrônico:
www,comDrasassare,com.br.
2.3. Os trâmiles deste certame llcitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de ContrataÇáo do Nlunicípio
juntarnente com sua equipe de apoio.

3.1 lNlClo D0 ACoLH I/ENTo DAS PROPOSTAS 24 de Abril de 2024 às'17:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTUM DAS PRoPOSTAS: 07 de Maio de 2024, às 08:30 horas.
3.3. NiCIO DA SESSÃo DE D|SPUTAT 07 dê Maio de 2024. às 09:00 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEI\,{PO; PaÍa todas as reÍerencias de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haveÍ expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, paÍa no minimo 48h (quarenta e oilo hoÍas) a contar
da respectiva data.

4.0 . DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÁO
4.1. A Preíeitura l\.,lunicipalde Assaré está localizada na Rua Dr. Paiva, no 415, Vila L4ota, Assaré-CE, 63.140-
000, telefoner (88) 3535-1 61 3.
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5.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.'1. A despesa decorrente desta licitação corerá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constante(s) no
quadro abaixo:

Elêmento de Despesa
a7 OT 04.244.4112 2 A40 1AOa! 33903000
06 06 10.122.A112 2 A29 00AO 3.3.90 30.00
06 06 10 301.0511.2 032.0000 33903000
06 06 10 302.0522 2.036.0000 3.3 90 30.00

a4 44.122.0112 2 0A6 AOAa 33903000
08 08 1 5 1 22.01 1 2.2.055 _AOAA 33S03000
10 10 r3 391 0t 12 2 066 0000 3.3 90 30.00
09 09 44.12201122050AOOA 33903000
05 05 12.122 0112.2 014.A00A 3 3 90 30.00
05 05 '12 361.0423 2 018 0000 339030C0
05 05 1 2.365.0431.2.026.0000 33903000

DO CREDENCIAMENTO E DA D
61. Os jntêressados em participar deste cedame deverão estar credenciados junto ao sstema GIV
TECNOLoGIA (GlV TECN0L0cIA & INF0R|VAÇÃO LTDA no site www.comprâsassare,com.br.
6,1.1. As regras para credenciamenlo estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2, deste
edital.

6.1.2. Qualquer dúvidâ em relação ao acesso no sistema operacional (www,comprasassare.com.br) poderá
ser esclarecida através do com suportê técnico do sistema G[4 TECNoIoGIA (c]\l TECNOLOGIA &
INFORI\,14Ç40 LTDA - Avenida Repüblica do Libano, n" 251, Sâta 1408 Recife/pE, inscrita no CNPJ/[.4F
sob o n0 15.464.263/0001-29) ou pelo(s) telefone(s) (88) 3535'1613 e (81) 3877-1397, ou ainda através do e-
mail: boletos@brconectado.com,br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades
em nome colelivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônirna e limitada) e de sociedades
slmples, associações, fundaçõês e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste pais,

cadastradas ou não no Sislema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF e que satisfaÇam
todas as condições da legislação em vigor e deste edital.
6.3, Podêrá padicipar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idônea
cuja natureza seja compatÍvel com o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas pa(icipantes em forma de Consôrcio, deverão ser obseruadas as seguintes
êxigências:

6.4.1. Será admitida pâÉ efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômicoJinanceira, o somaiório dos valores de cada consorciado;
6.4.2. Para padcipantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido dê
licitanie individual para fins de habilitaçáo econômicojinanceira;
6.4.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua iotalidade, de
microempresas e pequenas êmpresas, assim deÍinidas em leil
6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a
constiiuição e o registro do consórcio, nos tennos do compromisso público ou padicular de consiÍtuição de
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consórcio, subscrito pelos consorciados;
6.4.5. A substituiçáo de consorciado deverá ser expressamente autorizadâ pelo órgão contratante e deverá
ser apresentada a comprovaÇão dê que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos
quantitativos para efeilo de habilitação iécnica e os mesmos valores para efeito de qualiícação econômico-
Ínanceira âpresentados pela empresa substituida, para fins de habiliiação do consórcio no processo
licitatório que originou o contrato.
6.5. Será garantido âos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e âs
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, dâ Lei Federal n" 11.488/2007, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei ComplementaÍ n'123/2006, em sêu Capitulo V
DO ACESSO AOS IVERCADOS / DAS AOU SIÇÕES PÚBLICAS,
6.6. Tratando-se de micrcempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sisterna Gl\l
TECNoLoGIA (GI\,4 TECNoLoG|A & |NFoR|\,4AÇÃO LTDA) no site www.comprasassare.com.br, o
exercício da preíerência prevista na Lei Complêmentar n' 123/2006.
6.7. A participação implica a âceitação lntegraldos termos deste edital.
6.8. Não poderão disputar esta licitaÇâo:

6.8.1, Aquele que não atenda às condiçÕes deste edital e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anieprojeto, do projeio básico ou do projeio executivo, pessoa física ou jurídicaj
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa dâ qual o autor do projeto sejâ dirigenie, gerentê, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratadoj
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licilação, impossibilitada de padicipar em
decorrência de sanÇão que lhe foi imposta;
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de naiureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabâlhistâ ou civil
com dirigentê do órgão ou entidade contratante ou com agenle público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
lirha reta, colate.al ou oor aíin dade. até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controlâdas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

6.8,7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteíores à divulgaçáo deste edital, tenhâ sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadorês a condições análogas às de escravo ou por coniraiação de adolescentes nos casos vedados
pelâ legislaÇão trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, dirêta ou indiretamenie, da licitação ou da execução do contrato, agênte público

do órgâo ou eniidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar confliio de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empregoj nos termos da legislação que discipllna a
mateia, conforme § 1o do art. g' da Lei n.' 14.133, de 2021.
6.9. 0 impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atuê em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
contrcladora, controlada ou coligada, desde que dêvidamente comprovado o ilicito ou a utilização írauduienta
da personaÍidade jurídica do licitante.
6.10.A criiério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projelos e a empresa a que se
referem os ilens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisáo exc usiva de agentês públlcos do

órgâo ou entdade.
6.1 1. Equiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo econômico.

ô 12.A vedação de que trata o ltem 6 8.8 estende-se a lercelro que auxilie a conduçâo da contralaçáo na
qualldade de ntegrante de equlpe de apoio, profissiona especlalizado ou Íuncionáro ou representante de

empresa que preste assessoria técn ca.

7 1. O cadasÍamento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas
junio à plataÍorma eletrônica Gl\,4 Tecnologia (www.comDrasassare.com.bÍ).

7.'1.1 Com relação à pÍooosta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchidal na plataÍorma,

com a descriçáo do objêto oíerlado e seus rêspecUvos preços, até â dala e o horário estabelecidos para

aberlura da sessâo pública, náo sendo necessáÍlo o envio da proposta inicial como arouivo diqitalizado
em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inical, por meio da plalaforma digilal, deverá ser níormado
necessariamenle o seguinte:
a) lndicação em cada lote da especilicação do objeto licitado com todos seus iiens, de acordo com o disposto
NO ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA dEStC EditAI;

b) Preço unitário de cada item e gobal do lole colado, em algarismos com no máxlmo 2 (duas) casas
decimaisl

c) Prazo de validade da pÍoposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenla) diâs, a mnlar da data de sua
apresentaçâo;

7.3 O licitante deverá nformar a condiÇão de microempresa (l\,4E) ou empresa de pequeno pone (EPP) que

faz jus ao tráamenio diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o aÍiigo
34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do êncamlnhamento da proposta, por intermédio de íuncionalidade
disponlvel no sistema eletrôn co do site www.comorasassars,com.br.
74. ncumbirá ao licitante acompanhar as operâções no sislema eletrônico durante a sessão púbica do
Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorÍente da perda de negócios, diante da inobservânciâ de
qualsquer mensagens emilidas pelo sislema ou dâ desconexão da parle do próprio licitante.
7.4 1 0 licitante deverá comunicar imed atamente ao provedor da p âtaforma eletrônica
(www.comprasassare.corn,br) qualquer acontecimento que possa compÍomeler o sigilo ou a seguranç4,
para imediato bloqueio de acesso.
75. 0s icitantes somente poderâo relirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, âté a data e
horário de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer atê o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposlo no Art. 18, § 40, da lnstruÇáo Norrnaiiva SEGES/[,4E ra 7312022 clc
enlend mento do Tribunal de Contas da União - TCt.l, Acórdão no 213212021).
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do cerlame, oÍdem de classiÍcação entre as propostas
apresenladas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vêdada a idenliícaçâo do Jicrtante

7.8. Seráo dlsponibilizados para acesso público os documenlos que compõem a proposla dos ljcitantes
convocados para apresentação de proposta, apos a Íase de envio de lances.

7.0 . DA FORMA DE APRESENTACAO DA PROPOSTA INICIAL
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7.9. Nos valores propostos estarão incusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

lrabalhislas, tributàrlos, comerciais e quaisquer ouÍos que incidam d reta ou indlretarnente no íornecimento

dos itens/prestação de serviço.
7.10 Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsâbilidade do

licitanle, não lhe assistindo o dirêito dê pleitêar qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E cLAssIFIcAcÃODAs PRoPosTAs INIctAIS
8.1. Abêrlas as propostas nlciais, o(a) âgente de contrâtação Íará as devidas verlficaçÕes, avaliando a

aceitabilidade das mesmas. Caso ocoÍa alguma desclassiÍicação, esia deverá ser Íundamentada e
registrada no sislema, com acompanhamenlo eÍn tempo real por todos os participantes.

8.2. 0s preços devêráo ser expressos em reais, coÍn até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários

e gobais.
8.3. O sistema ordenará aulomaticamente as proposlas classificadas pelo(a) agente de contratação e

somenle estas parliciparão da etapa de lances.

I 4. Na e aboraçáo da proposta iniclal o preço cotâdo poderá ultrapassar o limiie máximo discrim nado no

Anexo l- TERMo DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanlo, na lase de

lances, o lance Ínal deverá atingir prêço igualou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composlo de ilens, o preço unitário destes deverá ser igua ou inferor aos limites
previstos pa'a cada ilem no Termo de Reíeréncia.
8.4.1. Caso não seiam realizados envios de lances, o licilanle que cotou na proposta inicial o menor preço

devêrá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limile máximo previsto pela Adminislração, junto ao Anexo I

Termo de Rêíerência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem

atrjbuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.6. A náo desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento deíinitivo em sentido contÉ 0, levado

a efeito na fase de aceitação
8.7. O sistema disponibilizará campo prôpío para troca de mensagens entre o Agente de contratação e oS

Iicitantes.

9,0 . OA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) agente de mntratação dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando,

então, os icitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do

sistema eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lole.
9.2.1, Na fase de lances, o lance final deverá atngir prego em conÍormidade com o jtem 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados
envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou
inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I Termo de Referêncla.
9.2.2. 0s licltantes poderão ofertar lances sucessivosinferiores ao seu útirno lance regislrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lancejá oÍerlado por oulro licitante.
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9,2.3. Não serão aceitos dols ou mais lances dê mesmo valor, prevaecendo aquele que for recebdo e

registrado em primeiro lugar.

9.2.4 Só poderá haver empate êntre propostas iguais (não seguidas de ances), ou enlre lances finais da
Íase íechada do modo de disputa aberto e Íechado.
9.3 Durante a sessâo pública de disputa, os licitantes serão informados, em ternpo Íeal, do valor do menor
lance registrado. 0 sistema não ideniiíicârá o aulor dos lances ao(a) agente dê contratação nem aos demais
parlicipanles.

9.4. No caso de desconexão entre o(â) agente de contralação e o sistema no decorrer da etapa competitiva,
o sistemâ poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) agente de contratação,
quando possÍveL, sem prejuizos dos atos realizados.
9.4.1. Quando a desconexáo do sistema elelónico para o(a) Agente de contratação peÍsistiÍ por um tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão públlca será suspensa e reinlciada somênte decorridas 24 (vinie e
quairo) horas após a comunicação do Íato aos participantes, no silio eletrônico utalizado para a divulgaçâo.
9.4.2. Cabetá ao licitânte à responsâb lidade por qualquer ônus decorente da perda de negócio dlante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio liciiante.
9.5 0 modo de disputa âdotado para este certame será o "Aberto e Fêchâdo", nos terÍros do Art. 56, da
Lei Federal n" 14.13312021, do Art.22, inciso ll e do Art.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no

73/2022,observados os seguintes termos:
9.5 1. A etapa inicia de envio de lancês desta sessão pública terá duração de 15 íquinze) mlnutos.
9.5.2. Encenado o prazo previslo no ilem acimâ, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, alealoriamente determinado, a recepção dê lances
será automaticâmente encerrada.
95.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determlnado, conforrne item acima íaté 10 minutos), o sslema
abrirá a oportunidâde para que o auior da oÍerta de valor mâis baixo e os autores das oíertas com valores até
10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em alé 5 ícinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licltante poderâ oplar por manter o seu últÍmo lance da
etapa aberla ou por ofertar melhor lance
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (kês) ofertas nas condições de que kata o item 9.5.3, os autores dos
melhores ances subsequenies, na ordern de c assiflcação, até o rnáximo de 3 (três), poderáo oferêcer um
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o enceÍramento deste prazo.

9.55. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenârá e divulgará os lances,
conÍormê disposto no § 2o do arl. 22, da lnstrução Normativa SEGES/MEn" 7312022.
9.5.6. Definido o resultado do julgâmento, o(a) Agente de contratação poderá negociar condigões mais
vantajosas com o pímelro colocado, coníorme previsão do Art. 6'1, da Lein" 14.13312021.
9.6. Apôs a etâpa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno pode padiclpantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das deÍnais classiÍicadas, para o Ím de aplicar-se o disposto
nos arligos 44 e 45, da Lel Complementar n0 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9.7. Nessas condições, as proposlas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preÇo de até 5% (cinco por cênto) acima da melhor proposta, ou melhor, lânce serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou Epp.
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9.8. A melhor classifcada nos termos do item anteror terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempale, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo slstema, contados apôs a comunicação automática para tanlo,

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desislâ ou não se maniíesle no

prazo eslabelecido, seráo convocadas as demais licitantes (À/E ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exeÍclcio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anierior
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos ltens anteriores, seÍá realizado so(eio entre elas para

que se identifiquê aquêla que prirne ro poderá apresêntar meihor ofeía.
9.11. Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, apôs encenadas todas as etapas lranscÍitas acima,

serão utilizados os crilérios de desempâle previstos no art. 60 da Le n" 14.133, de 2021.

,10,0 . DA NEGOCIAcÂo DA PROPOSTA E DO LIcITANTE ARREMAÍANTE
10.1. Encerrada â etapa de envio de lances eletónicos da sessâo pública, o(a) agente de contratação poderá

negociar condições mais vanlajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n'
14 .133t2021 .

10.2. Na hipôtese da proposta do pímeiro colocado permanecer acima do preço máximo deflnido para a

contrataçáo, o(a) agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento, nos lermos do Art. 30 da lnstÍução Normativa SEGES/I\,,!E n" 73/2022
10.3. A negociação seÍá realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preÇo máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá sêr feila com os

demais licitanles classificados, exclusivamente por meio do sislema, respeitada a ordem de classificação

eslabelecida no § 2o do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão ulilizados os

critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 73/2022.
'10.5 Concluida a negociação se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

se'aaexada aos autos do processo de co,'IÍataçào
'10.6. O agente de contrataçáo solicitaÍá ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
excusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao últlmo lance ofertado, após a

negociação realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, §e for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à confirmâção daqueles exgldos neste Edital e já apresentados

10.7. E facultado ao agente de contÍataçáo prorrogar o prazo estabelecido no ilem acima, a partir de

solictaçáo fundamenladâ feila no chat pelo licitantê, antes de íindo o prazo.

10.8. A não apresentação da proposta dê preços ínal e de sua garantia, exclusivamente por meio do

sistema, no sitlo elelrônico www,comprasassaÍê.com.br, dentro do prazo estipulâdo no tem 10.6,

acarretará a desclassificaçáo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivarnenle, obseÍvada a ordeÍn de classificação, sem prejulzo da sânção prevista no Art. 156, inciso lll,
dalei no 14.13312021 .

10.9. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a íase de aceitação e julgamento da
proposta,
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1,1.0 . DA APRESENTAÇÂO E DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTAíS) DE PRECOS FINAL(IS)
1'1.1. A proposta f nal dêverá seÍ apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance,
nos termos do Anexo l! - Proposta de pÍeços deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em

linguagem clara e concsa, sêm emendas, rasurâs ou entrelinhas, com as especiflcações técncas
quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do seryiço e demais informaÇões

relalivâs ao produto/serviço ofertado.
11.2 Juntamenle com a proposta de preços a licilante deverâ apresentar a prova de garantia da mesma, no

monlante esUpulado em 'l% (um por cento), do vaior estimado para a contratação, nos termos do Ariigo 58
da Lei Federalno 14.133/2021

11.2.1. A licitante poderá oplar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) câuÇâo em d nheiro ou ern tílulos da dívida púb ica emitidos sob a Íorrna escritural, medianle reg stro em

sistêma centralzado de liquidação e de custódia autorizado peo Banco Centra do Brasil, e avaliados por

seus valores econômicos, coníorme deínido pelo lvlnistério da Economia;
ll)seguro-garantia;
lll) fiança bancária em tida por banco ou instiluição financeira devldamente aulorizada a operar no Pais pelo

Banco Centra do Brasili
lV) título de capilalização custeado por pagamento único, com Íesgate pelo valor iolal.
11.2.2.. Optando por cauçâo em dinheiro, o licilante deverá apresentar o comprovanle de DEPOSITo
BANCARIo, (com a identificaçáo do depositantê/licitante) a ser feito em norne da Prefeitura Ny'unicipal de
Assarê, Banco do Brasil . Agência no 1020-0, Conta Corrente no 30'11.2, sendo que depósitos efetuados
em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11.23. Caso a modalidâde dê garantia seja seguro garantia, o licilante deverá Íazer a comprovação da
apólcê ou de documento hábi expedido pela segurâdora, cuja vigência será de no mínimo,60 (sessenta)
dias contados a part r da data do recebimento da proposta.

11.2.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seia a Íança bancária, o licilante entregará o documenlo
origlnalÍornecido pela lnstitu ção que a concede, do qual deverá obrigato amente, conslar:
- Beneficiário: Dle'eitJra l\4Jricipal de Assa.e.
- Objêto: GaranUa da participação no PREGÁO ELETRÔNlC0 n0 2024.04.22.1.
. ValoÍ: 1% (um por cenlo) do valor estimado da Contralação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias
113. A garanUa de proposla será devolvlda aos licitantes no prazo de 10 (dez) das úteis, contado dâ

assinatura do contrato ou da data em que Íor declarada hacassada a licilação.
'11.4. lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a náo

apresenlação dos documenlos para a conlrataÇão.
1 1.5. Prazo de validade não lnÍerior a 60 (sessenta) dias, contados a padir da data da sua em ssào
11.6. O licitante não podeÍá cotar proposta com quantitativo de ilens divergentes dos contidos no respectivo
lote.
11 7. Na cotação do preço unitário não será adÍnitido o fraclonamento do centavo.
11.8. Nos preços propostos já estarão lncluidas as despêsas reÍerentes a frete, tributos e demâs ônus
alinenles à entrega do objeto.
'11.9 No caso da licilante ser cooperatrva que executará (entregará) o objelo da licilação através de
empregados, â mesma gozará dos privilégios íscais e previdenciários pertinentes ao regime das
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cooperalivas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regimê de qualquer outro agente econômico.
11.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis

sanções administralivas, observado o devido processo legal
11.11. niciada a lase de julgamento, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente

classiíicado em primeiro lugar atende às condiçóes de participação no cêrtame, conforme previsto no arl 14

dâ [ei n0 '14,133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a padic]pação no certame

ou a futura contrataçáo, mediante a consulla aos seguintes cadasfos;
a)SICAF;- b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https J/www.portaldairansparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantdo pela Controladoria-Gêrâl da União (htipsr/www.
portaldatransparencia.gov.bísancoes/cnep).

11l2.Aconsultââoscadastrosserárealizadaemnomedaempresalictanteedeseusóclomajo tário.

11.13. Constatadâ a existência de sançáo, o licitânte será Íeputado desclassifcado, por Íalta de condição de

paflicipaÇã0.

11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento

dejulgamento da(s) proposla(s) de preÇos finais.
11.'15. Para julgamento das propostas será adotado o crilério de l\lEN0R PREÇ0, observado o estabelecido
nas condiçoes definidas nesie edital e o disposto no Termo de Reíerência que norteia a contratação, sempre
buscando alcançar a maior vantajosidâde, quando serão desclassificadas âs propostas que:

11.15.1. Contiverem vícios insanáveis elou condições ilegais;
1'1.'15.2. Não obedecerem às especificaÇôes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;
11.15,3. Apresentarem preços manifêstamente nexequlveis ou pemanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contratação I

11.15.4. Não tiverem suâ exequibi idade demonstrada, quando exigido pela Adminiskação:
11.15.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigênciâs deste Edilal ou seus anexos,
desde que insanável.
1 1.15.6. Contiverem para o lote item com vâlor supeíor ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lole aos valores constantes no mapa de
pÍeÇos eÍritido pe a platafor"la eletrô1ica.
11.16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferioÍes a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 73/2022.
11.17. A inexequibilidade, na hipóiese de que trata o ilem anteÍior, só será considerada após diligência do

agente de conlratação, que venha a comprovar:
1.17.'1 Que o preço de custo do lcitanle ultrapassa o valor da proposta, e
1.17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificaro vulto da oferla.
1.18 Se houver indícios de inexequib lidade da proposia de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complemenlares, podeÍão ser eíetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassiÍicação será sempre fundarnentada e reg sÍada na p âtaÍorma e elrônica.
1120. Se a proposla de menor preço não Íor aceitável, o agenle de contralaçáo examinará a proposta

Rua Dr. Parva no4'T5, Vila Mota -CEP] 63.140 000-Assaré-cE



À.^-4
fi16l$J|\--.-rtb
.'48.1êRt.,'

ç,rcrôl tuÍa do

^Í\ssaréit....:.-' P-' "-'- /'.a."- -..... -' 1

subsequente, observada a ordem de classiÍcação, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente,

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital

12.0. DA FASE DE HABILITACÃo
12 1. Os documentos de habilitação exigidos cons slem nos seguinles:

- Habilitacão Juídica:

a) Ato consiitutivo, estatuio ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
- Comercial da sede do Liciiante, em se lraiando de sociedâdês comercials, e, no câso de sociedades por

ações, âcompanhada de documentos de ele ção de seus administrâdores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente regislrado na Junta

Comercial da sede do Licitantei

c) lnscrição do aio constitutivo, no caso de sociedades cvis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) Decreto de autorização, ern se tratando de empresa ou sociedade eshangeira em funcjonamênto no Pais,

e aio de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a aiividade

assim o exigir;

e) Comprovação de compromlsso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciadosem se tÍatando de empresas organizadas sob esta Íorma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será rêsponsável por sua reprêsentaçáo perante a AdministÍaçãoe apresentar declaração

formal de responsabilidade solidáía dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente

assinado por lodos os repÍesentântes legâis das empresas que farão parte da composição;

. Qualiflcacáo Tácnica:

.- 
0 Comprovação de aptidáo para desempenho de atividade pertinente ê compatível em caractêrísUcas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

íomecido(s) por pessoa(s)juridica(s)de direito público ou pívadoj
f.1) Em sede dê diLigência, poderâo ser requisitados documentos complemenlares, no sentido de complovar
o que está sendo aÍirmado no teor do aleslado de qualiÍicação técnica apresentadoi

. Reqularidade Fiscal. Sociale Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;
h) Prcva de lnscrção no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou l\.4unicipal, se houver, relâtivo ao domicÍlio
ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compativel com o objeto contratual;
i) Prova de regu aridade peranle a Fazenda Federal;
j) Prova de regu aridade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade peranle a Fazenda l\íunicipal;
l) Prova de regu aridade relativa à Seguridade Sociall
m) Prova de regularidade relaliva ao Fundo de carantia por Tempo de Servjço - FGTS,
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n) Prova de regularidade perante a JustiÇa do Trabalho;

- Qualif icacâo Econômico.f inanceira:

o) Balanço Palrimon a , DemonsÍaçáo de Resullado de Exercico e demais dernonstraÇÕes contábeis dos 2
(dois) últ mos exercícios sociais;

o 1) A documentação exgdâ acima estará restrila ao úlUmo exercicio socal no caso de empresas

constiluídas há menos de dois anos;
p) Ce dão negativa de Íe tos sobrê falêncla expedida pe o distribuidor da sede do licitante;

- Declaracôes:

q) Declaraçâo de que suas propostas econômcas cornpreendenT a inlegra idade dos custos para

atendimento dos direitos lrabalh slas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

inlralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos iermos de ajustarnento de conduta vigenles na dala
de entrega das proposlas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em lrabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, sa vo na condiçâo de aprendiz a partir de 14 (qualoÍe) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Art. 7"
da ConstituiÇáo Federall
s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos parâ pessoa com deÍiciência e para

reab litado da Prevldêncla Social, previsias em lei e em outras norrnas especíÍicas.

t) Decaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pea veracdade das

inÍoÍmações prestadas, na Íorma da lei;

12.2. 0s Documentos que náo liverem prazo de valldade declarado no próprio documento, da mesma Íorma
que não conste previsáo em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, coniados da data da realização da icitação ou, se emtidos por prazo ndelerminado, confolme
legislação do órgão expedldor.

12.2.1. F can excluidos da validade de 90 (noventa) das os atestados técnicos e comprovaçÕes de

inscrições.

12.3. 0s licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da GlVl

Tecnologia, no sitio elelrôn co www.comprâsassare.com.br, em foÍÍnato digital, os documenios de

habilltaÇáo exlgidos neste Edital, após sollcitação do(a) Agente de coniratação, por meio do sisterna

eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por gual periodo, nas situaçÕes elencadas

no § 3o do art. 29, da lnstruÇáo Normativa SEGES/I/E N' 73, de 30 de sêtembro de 2022.
12.4. 0s liciiantes enquadÍados como IvlE ou EPP deverão encamlnhar a documentação de habiiitaçáo,

ainda que haja alguma restriçáo de regularidade Íiscal ou trabalhislâ, nos termos do Art.43, § 1', da Lei

Complementarno 123/2006.

12.5. A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

Slstema GÀ,4 TECNOLOG A, no sílio eletrônico www,comprasassare.com.br, denlro do prazo estipulado no
item 12.3, assim como o desatendlmento a algum dos requisitos de habllltação, estipulados acima, acarrelatá
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na inabililacão/desclassificacão do proponeniê, sendo convocâdo o licitante subsêquente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanÇão previsla no Art. 156, inclso lll,
daLei n" 14.13312021 .

r3,0 . DtsposrcóEs soBRE A ApLtcAcÀo pA LEt coMpLEtrrENTAR 123/2006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscai e trabalhista da micÍoempresa, da empresa de pequeno
porte ou da cooperaliva que se enquadrê nos iermos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, será
assegurâdo o prazo de 5 (cinco) dias úteis, conlados da convocação do(a) agente de coniratação, para a
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, confome dispõe a Lei
Complementar n" 123/2006.

13.2. A não comprovaçáo da regularidade Íscal e trabalhista, até o final do prazo eslabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sançÕes cabívêis, sendo facultado ao(a) agente de contrâtaçáo
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

14.0 . Dos pEDtDos DE ESCLARECtMENToS E DA tMpucNAÇÁo Do ATo coNVocATôRto
14.1. 0s pedidos de esclarêcimentos referentes ao presenie processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
agente de contratação, ate 3 (três) dias úteis anteriores à data íixada para abertura das propostas,
exclusivamente por meio eletrônico, informando o número deste pregão e o órgão intêressado ou por melo da
plalaforma www.comprasassare.com,br.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados devêrão se idenlificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representanie que pediu esclârecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e
disponibilizar as inÍormações para contaio (endereqo completo, telefonee e-mail).
14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) agente de contratação por escrito, pela plaiaforma

eletrônica aos interessados.

14.4. Aié 3 (três) dias úteis anles da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente editaL, mediante petiçáo por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, informando o
número deste pregáo e o órgão interessadoou por meio da plaiaforma www.comprasassarê.com.bÍ.
14.5. Acolhida a petiçáo conlra o ato convocâtório, a decisão será comunicada aos interessados, através da
plaiafonna eletrônica.
14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçÕes e esclarecimentos adêrem â êsse Editâl tal como se dele
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Deferida a impugnaçáo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.
14,8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas forâ do pmzo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmênte, exceto quando se tratar de matéria de ordem públlca.
'14,9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspêndem os prazos ptevistos nesle certame.
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moiivada nos
autos do presenie processo.
'14.'10. A resposta à impugnação ou ao pedido

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
cêrtamê

de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

limilado ao último dia útil anterior à data de abertura do
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í5,0 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A inierposição de recurso referente ao iulgamento das propostas, à habililação ou inabilltação de

liciiantes, à ânulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n0 14.133, de 2021.
15.2 Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pefa de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dlas úteis para

apresentação das razôes por escÍto, exclusivamente por meio eelrônlco, através dâ p ataforma
wr,Yw.COmprasaSSare.COm,br.
15 2.1. Os demais licitanles ficaráo desde logo noliÍicados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,
que comeÇará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imed ata dos' elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscrilos por represenlante não habilitado
legalmente ou não identifcado no processo icitatório para responder pelo proponente.

15 4. A ausência de manifestação irnediata do licitante quanto à intençâo de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adiudicado ao licitante declarado vencedor.
15.5. 0 aco himento de reculso importará na invalldação apenas dos alos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. 0 recurso serâ di gido à autordade que tlver editado o ato ou proferido a decisão recorrda, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverâ proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis contado do
recebimento dos autos.
15.7. A decisão em grau de recurso será definiiiva e delâ dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataíoÍma rlrww.compÍasassare.com.br.

16.0. oAs TNFRACôEs ApMrNrsTRATrvAs E sANÇôEs
16.1. Cometê infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o ceíaÍnê ou náo entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) agente de contratação durante o cerlame,
16.1.2. Savo em decorrênca de fato superyeniente devidamente jusliÍicado, não maniiver a proposta ern

especial quando:

a) Nào enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçAo;
b) Recusar-se a enviar o deta hâmento da proposta quando exigivel,
c) Pedu para ser desclassificâdo quando encerrada a etapa competiliva; ou
d) Deixar de apresenlar aÍnoslra, quando for o caso
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaÇões do edltal;
16.1 3. Nâo celebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1ô.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retlrar o nslrumento equtvalente no prazo estabelecido pela Administraçâol
16.1.4. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
duranle a licitaçáo;
16.1.5 Fraudar a licilação;
16.1.6. ComporlaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quandol
a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei:
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b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de sollcitação de amostras;

16.1 .7. Praticar atos ilícilos com vistas a fÍustrar os obietivos da licitaÇão;
'16.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art.50da Lei n." 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garaniida a pévia deíesa, aplicar aos

licitanles e/ou adjudicatários as segulntes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civile crimlnali

16.2.1. Advertência;

16.2.2. lVulta;

16.2 3, lmpedirnento de licllar e contratar e;
16.2.4. oeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanlo perdurarem os motivos determinantes

da punição ou alê que seja promovjda sua reabilitaçâo peranle a pÍópria autorldade que aplicou a
penalidade.

16.3 Na aplicação das sançôes serão consideÍados:
'16.3.1. A natureza e a gravidade da infraÇáo comelida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3, As c rcunslâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o apeúeiçoamento de programa de inlegridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
reco hida no prâzo máximo de 30 (Íinia) dias útels, a contar da comunicaçâo oficial.

16.4.1. Para as inÍraÇôes previstas nos iiens 16.'1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa seÍá de 0,50/0 a 150/0 do valor do

contrato licitado.
16.4.2. Para as iníaÇões prevlslas nos ltens 16.1.4, 16.1.5, 161,6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

16.5 As sançÕes dê advertência, lmpedimento de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para icilar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulalivamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Nâ aplicação da sançáo de rnulta será facu lada a defesa do interessado no prâzo de 15 (quinze) d as

úteis, contado da data de sua iniimação
16.7. A sanção de impedimenlo de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em decorrência das
inÍraÇões administrativas relacionadas nos itens 16.1 1, 16.1.2 e 16.1.3, quando náo se justificar a imposlção

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da AdministÍaçâo Pública
djreta e indireta do ente federativo a qua pertencer o órgão ou entdade, pelo prazo máximo de 3 (lrês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de decLaração de inidoneidade para licilar ou contratar,

em decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 161.8, bem

como pelas infraçôês administrativas prev slas nos itens 1A11, 16.1.2 e 16 1.3 que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licilar e contratar, cuia duração observará o
prazo prcvisto no ad. 156, §5", da Lein'14,133/2021.
16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrâto ou a ata de regisÍo de preço, ou em
aceilar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descritâ no iiem
16.1.3.1., cataclet)zaú o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeiiará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em íavor do órgão ou entidade promolora da licilação, quando tiver
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sido exigida, nos lermos do a(. 45, §40 da lN SEGES/I\4E n." 73, de 2022.

1610. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidonedade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

Íesponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

peíencenles aos seus quadros peÍmanenles, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e ntimará o

licitanle ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrlia e especifcar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sançóes de adve(ência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirgldo à autoridade que tiver
proferido a decsão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo dê 5 (cinco) dias úleis, encaminhará o

recurso com sua motivação à auloridade superior, que deveú proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinle) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçâo da sanção de declaração de

inidoneidade para icilar ou contratar no prazo de 15 (qu nze) dias útes, contado da data dâ intimação, e

decidido no pÍazo máximo de 20 (vinie) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13 O recurso e o pedldo dê reconsideraÇão lerão efeito suspensvo do ato ou da decisáo recorrida alé
que sobrevenha dêcisão finalda autoridade compelente.
16.14. A aplicação das sanções pÍevistas neste edital não exclui, em hipôlese alguma, a obrigaÇão de
reparação inlegral dos danos causados.

'17, DA AOJUDIcAcÃO E DA HoMOLoGAcÃo
'17.1. Encerradas as Íases de julgamenio e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

icitatôrio será encaminhado à autoridade superior para adjudlcar o objeto e homoogar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021.
17.2. O litular da origem desta licitaçáo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público decorrentes de fato superyêniente dêvdamente comprovado e

mediante fundamentação escÍita.
17 3. 0 slstema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados iodos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA coNTRATAcÂo
18.1. A adjudicaiária lerâ o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, paÍa a assinalura
do contralo. Este prazo poderá ser prorrogado umâ vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

lranscurso e, ainda assim, se devidaÍnente justificado e aceito.
'18.2 O contrâtado estârá obrgado a manter, durante toda a execuÇão do contralo, em compatibllidade coÍn

as obrigaçôes por ele assumidas, todas as condiçÕes exigidas para a habililação na presente licitação.
18.3. Será facultado à Admin stração, quando o convocado não assinar o termo de conlralo ou não aceitar ou
não relirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescênles, na ordem de classiÍicaÇão, para â celebraçáo do contralo nas condiÇões propostas pelo

llcitante vencedor.
18 4. Na hipótese de nenhurn dos licitanles aceitar a conlralação nos termos do item acima, a Adminislração,
observados o valor eslimado e sua eventual aiualjzação nos termos do edital, poderá:
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18.4 1. Convocar os licitantes remanescêntes para negociaçâo, na ordem de classificaçáo, com vislas à
oblenção de preço melhor, mesmo que acima do prêço do adludicatário;
18.4 2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes oíerladas pelos lictanles remanescentes atendida a
ordem class ficatória, quando fruslrada a negoc ação de melhor condiçã0.
18.5. A recusa injustficada do adiudicatário em ass nar o conlralo ou em aceitar ou retirar o nstrumento
equivalente no prazo eslabelecido pela AdministraÇão ca'acletizaá o descumprimento tolal da obrlgação
assumida e o suie tará às penalidades legâlrnente estabe ecidâs e à irned ata perda da garant a de proposta
em Íâvor do óÍgâo ou eniidade lictante
18.5 1. A regra lranscrila acima não se aplicará aos licitanles rernanescenles convocâdos na forma 1eÍf
1841
1 8.6. Será facu tada à Ad min istraçáo a con vocação dos demais icita n tes class ficad os para a conlratação de
remanescenle, em consequência de rescisâo conlratual, observados os mesmos ctllérios estabelecidos nos
itens acima
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sern convocação para a contratação,
ficarão os llcilantes liberados dos compromissos assumidos
18.8 Para ass natura do(s)ConÍato(s)objeto desta licitação, será exigida da(s) proponenle(s)vencedora(s),
a titulo de garantia contratual correspondenle a 5% (cinco poÍ cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma
das modalidades prevlslas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da ltcitante vencedora.
a) caução ern dlnhero ou títulos da divda púbica emtidos sob a forma escfltural, medianle reg slro eril
s stema centralizado de lqu dação e custódla, autorizado pelo BanÇo CenkaL do Brasil e avaliados por seus
valoÍes econômicos, conforme deÍinido pelo [rlinistér o da Fazenda]
b) seguro-garant a;

c) fiança bancária emilida por banco ou instituição íinanceira, devidamente aulorizado a operar no Pais pelo
Banco Central do Brasil

18.9. Em se tralando de garantia prestada por meio de caução em dlnheiro, o deposito deverá ser fe to na
agência do Banco do BÍasi - Agência n' 1020-0, Conta Corrente no 3011-2.
18.10. Se a opçáo de garanlia Íor pelo seguro-garanlia:
a) seu prazo de va idade deverá corresponder ao período de vigência do contratoi
b) a apó ice deverá indicar o N4unicipio de Assaré, Éstado do Cêará, como beneficiário;
c) não será acêita apólice que conlenha cláusula contrár a aos lnteresses do [lunicipio de Assaré, Eslado do
Ceará.
18.11 Se a opção íor pela fiança bancária, esta deverá terl
a) prazo de valldade correspondenle ao periodo de vigência do contrato;
b) expressa afrmação do fiador de que como devedor so idário, fará o pagamento ao N,,lun cip o de AssaÍé,
Estado do Ceará, independentemente de inlerpelação judicial, caso o afiançado não cumpÍa suas
obrlgaçôes;

c) renúncia expressa do iiador ao benefÍcio de ordem e aos dire tos previstos nos ads. 827 e 838 do Cód go
Civi Brasileiro;
d) cláusula que assegure a atualizaçáo do va or aíianÇado, de acordo com o previsto neste Edila
18.12. A garantia prestáda pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do conlrâto,
no prazo de 30 (trinta) dlas. contados da respectiva solicitaçáo, mediante a ceniÍicação de que os serviços
foram reaiizados a contento.
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18,13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e impronogávelde 10idez)
dias, a contarda data em que for notificada pelo l\4unicÍpio de Assaré, Estado do Ceará.
18.14, Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complemêntação da
garaniia, no prazo máximo de 10 (dêz) dias, a contâr da data quê for notificada pelo I\,4unicipio.
18.15. ocorrerá a perda da gâlantia nas seguintes hipóteses:
I - o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll - outras hipóteses previstas no editalde licitação.
18.16. As mullas eventualmente aplicadas serão dêscontadas do valor da garantia prestada.
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo lV. Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital.

'19.1, 0 Edital e seus anexos estáo disponÍvêis, na ínlegra, no Portal Nacional de ConÍâtâções públicas

(PNCP)e endeÍeços eletrônicos consiantes no item 2.1 deste Edital;
19.2.Será divulgada ata da sessâo púb ica no sislemâ eletrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluirse-ão os dias de inÍcio e incluir-se-ão os
dias de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos nesie edital se iniciam e se vencêm somenie em dia de expediente na
Prefeitura l\,4unicipal;
'19.5. Esta licitação nâo importa necessariâÍnente em coniratação, podendo a auloridade competente revogà-
la por razÕes de interesse público, anulá-lâ por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, medianie
decisão devidamente fundamentada;
19.6. E facultada ao{a) agente de contrataçâo ou à autoridade supeíor, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclârecer ou a complementar a instrução do processo licitaiório;
19.7. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da AdminisÍração, o princípio da sonomia, a
finalidade e a sêguranÇa da contrataÇão;

19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) agente de contratação, nos teÍnos da legislaçâo pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentâçâo de suas propostâs e a
Adrninistração não será, em nenhum caso, responsável por êsses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo liciiaiório;
19.10. 0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
aprêsentados em qualquer fase dâ licitação;
19.1'1. Caberá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexãol
19.12. O descumprimento de prazos eslabelecidos neste edital e/ou pelo(a) agente de contratação, ou ainda
o não atendimênto às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃo ou INABILITAÇÃO;
19.13. O desaiendimento de exigências formais não essenciais não importará o aíaslamento do licitanie,
desde que seja possivel o aproveitamento do alo, observâdos os princípios da isonomia e do interesse
público;

19, DAS DISPOSIÇOES GERAIS
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19.14 Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a)agente de contratâção deverão se dar por escrto, v a chat
da plalaforma e etrônica, na "sala virtual" onde estará aconiecendo o certame;
19.15. Fica terminanlemente proibido ao(a) agente de contratação prestar quaisquer inÍormações sobre o
pregão já publicado e/ou em andamenio, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia íxa ou móvel,
como forma de garantir a lisura do certame;
19 16. 0 foro designado para julgamenlo de quaisquer questões judiciais resullanies deste edital será o da
Comarca de AssaÍê, Eslado do Ceará.

20. DOS ANEXOS
20 1. Consiituem anexos desle edita , dele fazendo parte:

ANEXo I - Termo de Referência
ANEXo ll' [/odelo de Proposta de Prêços
ANEXO lll - Modelos de DedaraÉes
ANEXO lV. [,4inutâ do ConÍato

Assaré CE, 22 de Abrilde 2024.

;ore rtrutoWot,. priu.
0denado(a) de Despesas

rigues da SilYa

0rd (â)de Despesas
Sec.etâÍiâ lllunicipal dê Educação

.,1ú&\
Marra WrlcatsWarcia Alves
Ordenado(allde Despesas

SecÍetaÍia l\lunicipaldo Trabaiho e Ássistência Social

Fundo Gerâl

Fe(eirâ Furtâdo
a) de Despesas

ria ful!nicipa!de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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,1 . DO OBJETO
1 1 - Contratação para Íornecmento de materiais de ltmpeza e higiene pessoa destnados ao alendimeflo
das necessidades das diveÍsas Secretarias do Municipio de AssaréicE.

2. DA IIIODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CR|TÉRIO DE JULGAMENTO
2.1 - Pae a aqu sição desle obielo será adotada a modalidade de licitação denominadãPRf GÂÔ, em sua
íorma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei
Federal no 14.133/2021, ao que delermina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Compleme at f 14712A14
e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO, observando todas as
condiçôes detnidas no edital e seus anexos.
2.3 - A proposta Íinal pâra o(s) ote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) est mado(s)
pela administração, sob pena de desclassificacão.

3. JUsTtFtcATtva DA NECESS|DADE DA CoNTRATAÇÃo

do município de Assaré é um aspecto fundarnental para garanlir a manutenção de um ambienie de trabalho
saudável, seguro e produtivo, refletindo diretamente no bem€slar dos funcionários e na eÍciência dos
servços públicos oÍerecidos. Esla demanda surge para resolver vários problemas critcos, todos interligados
com a operacionalidade das funções públcas e a promoÇão do interêsse público.

3.2 - A provlsão de materiais de limpeza e higiene pessoal nas diversas secretarias municipais, incluindo
Educação, Saúde, Assistência Social e as secretarias do Fundo Geral, é uma prálica fundamenlal para
garantir a manutenção de um ambiente de traba ho saudável e produtivo. Esses materiais sào essenciais nào
apenas para a limpeza e desinfecção dos espaços púb icos, mas tanbém para promover a saúde e o bem-
estar tânto dos Íuncionários quanto dos cidadãos que acessam esses serviços.

4. DA ESPEcIFIcAÇÃo, QUANTIDADÉs E VALoR I',AXIMo ESTIMADo
4.1 - A(s) empresa(s) a se(em) conÍâtada(s), deverá(áo) íornecer os produlos conforme descrição e limile
máximo de valor especiÍicados na planilha abaixo:

Lote 01 . Matêriãlde Limpeza {Produtos para Limpeza)

Item Especiíicaçào Unid. Qtde. Ivlarca/Modelo ValoÍ lJnit. VaiorTotal

01 Ácido rnurá1co 1000mlcx c/ 12 und CX 88 R$ 51 93 R$ 4 569 84

02 À9ua sanilária lqLrida, galão de 5 L UND 419 R$ 1213 R$ 5 082.47

03 Água sanitáriâ 1O00mlcx c/ 12 und CX R$ 34,28 R$ 7.061,68

04 Cera iqu da 750m cxc/12und CX 96 R$ 58,98 R$ 5.662,08

05
DesinÍêiante liquido paÍa uso geÍal, galão 5 L
(ÍÍaorâncias vâriadas)

UNO 459 R§ 20,87 R$ 9.579,33

06 Des nlelante 1000m cx c/ 12 und cx 284 R$ 43 40 R$ 12 325 60

07
DesodoÍizador de ambief le aerosol 360Ínl

íÍraorâncias vaÍiadas)
UND 833 R$ 13,97 R$ 11.637,01

08 Detergenle liquido 5L (íragrâncas varadas) UND 365 R$ 15,60 R$ 5.694,00

09 Deiergente lÍqutdo 500nrlcx c/ 24 und cx 195 R$ 53,79 R$ 10.489.05

10
Escovapláslicamultiusoe.míormato-iãbmico-
para limpeza pesada UND 217 R$ 521 R$ 1 130 57

Rua Or. Pàivà, no, 415 - vira lrota cep: Oj. i+O,ooo ,-Â5;rélcÊ -Êõne 
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11 Escova sanltáÍia c/ suporte UND R$ 14 91 R$ 3 474 03

12 E§ponja de aço fado d 14 pct contendo 08 und FARDO 97 R$ 29,36 R$ 2.847 92

13 Esponja dup a Íace cx c/60 und CX 69 RS 61 85 R$ 4 267.65

14 lnseticida em âeÍossôl 300 ml UND 482 R$ 14,30 R$ 6.892,60

15 Lirnpador m! tiuso Lnrpeza pesada 5lilros UND 106 R$ 45 31 R§ 4.802 86

16 Limpador p/ vidÍos 500m1 cJ válvula UXD 337 R$883 R$ 2 975 71

17 Luslra móves 200mlcx c/ 12 und CX 71 R$ 71,75 R$ 5.094,25

18 Kil com 3 Panos dê chão 40 cm x 58 cm. PCÍ 454 R$ 12,60 RS 5.720,40

19
Papelhig ênico fardo c/ 16 pct contefdo 4 robs
de 30m Íolhas d!plâs picoladas. FARDO 408 R$ 71,80 R$ 29 294.40

20 PapelÍoalha pcl com 2 aolos com 60 folhas PCT 764 RS 6,87 R$ 5.248,68

21 Pedra sanilária 409 cx c/ 36 uid cx 142 RS 65,83 R$ 9.347,86

22 Polidor do alumínio 500mlcx c/ 24 und CX 93 R$ 51,17 R§ 4.758 81

23 Sabão em barra 10009 cxc/ 10 !nd CX 81 R§ 75 63 R$ 6 126 03

24
Sabão em É, caixa lêchãda corn 24 caixas ae
papelão contefdo 400 q. cx 116 RS 146,33 R$ 16.974,28

25 Arnâcante caxá c/6 !nidades de 2 itros CX RS 69,66 R$ 5112.12

Limpador multiuso 500mlcx c/ 12 und CX 59 R$ 55,07 R$ 3.249.13

TOTAL R$ 190.018,36

Lote 02. Higiene Pêssoal

Item Espêcificaçáo Unid. Qldê. Valoí t nit. ValorTotal

01
Absorventô cofi abas, 16 uf daOeígel , mm trfh
proteÇão PCÍ 180 R$ 10 33 R$ 1 859,40

02 CÍeme dental infantil 509 UND 1.056 R$ 9,46 R§ 9.989,76

03
Escova dênta infanllcerda mac a com proletc,r de
cerdas UND 576 R$ 9,22 R$ s 310.72

04 Sabonete lÍquido 250 ml (Íragíâncias variadas) UND 144 R$ 13 35 R$ 1.922 40

TOTAL R$ 19.082,28

Lote 03.|Vâterialdê Limpeza (Utensilios para timpêza)

Item Especificação Unid. Qtde. lVlaÍaa/lvlodêlo Valor Unit. ValorTotal

01 Balde de plástico resisterle 12 I tros UND 156 R$ 19 93 R$ 3.109 08

a2 Balde de plástco Íes stêile 20 tros UNO 156 R$ 14,84 RS 2 315,04

03 Cesto telado p/ lixo 12 lalros UND 244 R§ 10,80 R$ 2.203 20

04 Corda de nylon para varal 10m UND 84 R$ r 1,62 R$ 976 08

05
Flanela de algodáo média 39 x 59 cm, @res
vaÍiadas UNO 768 R$452 R$ 3 471 36

06
Lixe ra c/ ta.fpa e peda ae pUírc0 rãSGnte tZ
lkos UND 144 R$ 30,58 R$ 4 403,52
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a7
LrxerÍa c/lampa e pêdalde pásiico rêsisteile 100
lilíos UND 84 R$ 160,33 R$ 13.467,72

08 Pà de pláslco para rio com cabo UND 228 R§ 12 75 R$ 2 907 00

09 Prendedorde roupa em madelra pct c/ 12 und. PCT 124 R$ 9,13 R$ 1.095,60

10
Avental impermeável de pvc paÍa limpezâ,
lamaího aproximado: 120 cÍn x60 cm.

UND 312 R$ 14,11 R$ 4.402,32

TOTAL R$ 38.350,92

Lote 04. Rodos e Va6§ourâs

It€m Especjficação Unid. Qtde. IlíâÍca/Modelo Valor Unit. ValorTotal

41 Rodo 40crn 02 borrachas c/cabo UND 360 R$ 7,82 R$ 2.815,20

42
Vassoura com cêídas de piaçava sintéticâ paía
piso so c/ 6âbo pâstifrcado UND 504 R$ 8.68 R$ 4 374,72

43
VassouÍa de pálha médla com cabo de ÍnadeÍa
p aslrficádo de 1,10 m

UNO R$343 R$ 1 275 96

44
Vassourâ de pelo sintetico 30cm com cabo
plasUÍicado de 1,20 m

UND RS 12 55 R$ 6 927 60

45 Vassouráoc/cornposiçãode polipropienoc/cabo L.]ND 168 R$ 13,63 RS 2 289 84

TOTAL R$ .|7.683,32

4.2 - A valü máx mo admiiido para esta contraiação e de Rg 265.134,88 (cênto duzentos e sessenta e
cinco mil cento E trinta e quaho reais e oitenta ê oito centavos), obtido através da MÉDÁ dos preços
unilários cotados nas pesquisas de preços realizadas pelo Setor de pesquisa e Compras do Municipio de
Assarê/CE, nos lerrnos da lnstrução Normativa SEGES/[lE No 65, de 7 de julho dê 2021.
4.3 - Náo serão aceitos pâra fns de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no
orçamento acima.
4.4 - Caso o licilante seja o póprio fabricante do produlo, o mesmo deverá indicar a marca de modo a não ser
idenliÍlcado, neste caso, deverá inctuir o Temo 'tltARCA pRópRlA'.

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mênconado nas respeci vâs
ordens de Compra, íicando a Adminstragão no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessáda, sendo as despesas mm a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
5.2 - Os produtos deveráo ser enlregues no prazo de até 05 {dias) dias úteis, a contar do recebimento da
rêspecliva ordem de Compra.
5.3 - A Contratada íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos identiÍicados como inadequados,
sem ônus adicional para a administração municipal, garantindo a substituição por itens de qualidade
equivalente ou superior.
5.4 - A Contratada deverá ter capacidade operacional e logistica para atender à demanda das Secretarias
l\,lunicipais, garantindo o Íornecimenlo contínuo e regular conforme necessário. lsso inclui a disponibilidade de
infraestrutura adequada, frota de transpoíe e equlpe qualificada para atender às exigências do conlrato.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contralada deverá dispor de instalações
condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos
5.6 - O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos;
56.1 - Provisoriamente, para eÍeito de posterior verificaçáo da conformidade do produlo com a
especlÍicação;
5 6.2." D-efinitivamênte, após veriÍicação da quaridade e quantidade do produto, pelo setor responsáver pela
solicilação e consequentemente aceitação.

415 - Vila Mota - CE?: 63 140{00 - Assare/CE - Fone: (g8i 3535-t6r3
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I - p{cLAssrFtcAÇÃo pos sERVtÇos E pos REoutstros pA coNTRATAçÃo
6'1.0sprodutoSobje1odaconlrataçãosáoclaSsificadôsco@
e qualidade podem ser objetivamente deÍnidos por ri,teio de especificaÇões usuais de mercado. Dessa forma a
contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega
aconleçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamenlária no decurso do prazo da
vigência conlratual.

6.2 - A contratada devetá apresentar coÍtprovaÇão de habililaÇão lurídtca,lécntca, fiscal, sociâl e tÍabalhista e
de qualificação econômim-ínanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133/21.
6.3 - Nâo será admitida a subcontrataÇão do objeto conlÍatual.
6 4 - A contratada dêverá apresentar garantia contratual, conforme os arts. 96 s seguintes da Lei no

í4,133, de 2021, Estipulada em 5% do valor total da contrataçâo.
6.4.1 - As Íegras deialhadas sobre a garantia êxigida estarão especiÍicâdas na l\/linula Conlratual.

7 . pEscRtÇÂo DA s0LUçÂ0 coMo uM Topo
7.1 - Anallsadas as soluçÕes disponíveis no mercado vimos que a opção pela contratação para fornecimento
de material de limpeza e higiene pessoal destinados ao atendimento das necessidades das diversas
Secretarias do Municipio de Assaré, sáo mais vantajosos pêla êxistência de diversos fornecedores que

traba ham com os produtos solicitados, não havendo, portanto, resiriçôes de mercado, e que foram
consideradas soluÇões praticados em conlrataçôes similares de outros órgãos.
7.2 - A existência de várias empresas do ramo no mercado, assim como a prática mmum da atividade,
caractêriza que se lrâta de aquis ção que não possui restriÇão no mercado

8 . DO MoDELO DE GESTÃO Do CONTMTo
6.1 - O contralo deverá seÍ executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
nomasdaLei no 14,133,de 2021, ecada parte responderá pelâs consequências de sua inexecução tola ou
parcial

8.2 - Em caso de impedimenlo, ordem de paralisaçâo ou suspensão do mntralo, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo lempo correspondente, anotadas tais circunslâncias medianles
simples apostila
8.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rêalizadas por escrito sempre que
o alo exigir tal ÍorÍnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.
8.4 - 0 órgão ou entidade podeÍá convocar representante da empresa para adoçáo de providências que
devam ser cumpridas de imediato
8.5 - A execução do conlrato deverá ser acompanhâda e fiscallzada pêlo(s) iiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitulos {Lei no 14.133, de 2021. art. 117. caoul).
8.6 - 0 fiscal do conlralo acompanhará a execuçáo do contrato, para que sejarn cumpridas todas as
cond ções estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
8.6.1 - 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato lodas as ocoÍências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a reqularização das íaltas
ou dos defeitos observados.
8.6.2 - ldentifcada quaquer inexatidão ou irreguiaridade, o fiscal do contrato emitirá notficações para a
correção da execução do conlrato, detennlnando prazo para o feito.
8.6.3 - O Íiscal inÍormará ao gestor do conlÍato, em tempo hábil, a situaÇão que dernandar decisão ou adoção
de medidas que ulÍapassern sua coÍnpetêncla, para que adote as medidas necessárias e saneâdoras, se for
0 caso.
8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conlralo nas datas aprazadas, o Íiscal
comunicaÍá o falo imediatamenle ao gestor do contrato.
8.7 -_0 gestor do conÍato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscai(is) do contrato, de todas as
ocorénciâs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superjor àquelas que ultrapassarem a sua competência.

nua or. paiva, no. iii- vrra yôià-- C!* oi.rqô<too (88) 3sl5 1611
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8.8 - O Íiscal do contrato verificârá a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhatá o
empenho, o pâgamenlo, as gaÍantias, as glosas e a lormalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos compÍobatórios perlinentes, caso necessáíio.
8.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempesiivamenie na soluÇão do problema, rêportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ullrapassar a sua compelência.

8.9 - 0 gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamênto e fiscalizaçáo do
contrato, contendo todos os reglsiros formais da execuÇão no histórico de gerenciamenlo, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocoÍências, das alteraçoes e das prorrogações coniratuais,
elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçóes do conlrato para lins de
atendinento da Íilaldade da adrilistração.
8.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilltação da contratada, paÍa

íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos evenluais.
I 9.2 - 0 gestor do conlrato emit rá documento comprobatório dâ avaliaçâo realizada pelos Íiscais, quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execuçáo
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aíeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto dê cumprlmento de obrigaçÕes.
89.3 - 0 gestor do conÍato lomará providências para a formalizaÇão de processo adm n stralivo de
responsabilização para Íins de aplicação de san@es, a ser conduzido pela comissáo de que trala o art. 158
da Lei n0 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compelência para lal, conforme o caso.
8.10 - O fiscaldo conÍato comunicará ao gesior do conirato, em tempo hábiL o término do conlralo sob sua
responsabilldade, com visias à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
8.11 - A contratada deverá manter preposlo aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato
8.11.1 - A indicaÇão ou a manutenção do preposto da emprêsa podêrá ser recusada pelo órgão ou êntidade,
desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9. DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1.1 - 0 valor total estimado para a mntratação é de R$ 265.131,88 (cento duzenios e sessenta e cinco
mil cento e hinta e quatro reâis ê oitenta ê oito centavos).
9.1 2 - No valor acima estão lncuÍdas todas as despesas ordiná as direlas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, lrabalhistas, previdenciáíos, Íscais e
comerciais incidentes taxa de administraqào, frele, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do
objêto da contrataçáo,
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancáía, para crédito em banco, agência e conla
coffente indicados pela conlratada.
9.2.2 - Será considerado a dala do pagarnento o dla em que constar como emiiida a ordem bancária parâ
pagamento.

9.3 . Prazo de Pagamênto
9 3.1 ' O pagamento será efeluado no prazo máximo de até 30 ítrinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

9.3.2 - Considera-se oconido o recêbimento da nota ílscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
exêcução do objeto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.

Rua Dr Paiva, no. 415 Viia Motê CEP: 63.140 000 - Assàré/CE - Fone: (88) 3515 16rJ
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9.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍcar se a Nota Fiscal ou Faiura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais coÍfo:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgâo contratantei

d)o periodo respectlvo de execuçáo do conlralo;

e)o valor a pagar;e

0 êventualdestaque do valor de retençÕes iribuiárias cabíveis.

9.4.3 - Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeÇa a llquidação da

despesa, o pagamenlo ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras Nesta

hipóiese, o prazo para pagamento iniciar-s+á aÉs a comprovação da regularização da siluação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;

9 4.4 - A Nota Fiscal ou Falura deverá ser obrigatoriaÍnenle acompânhada da comprovaçáo da regularidâde

Íiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônlcos oÍciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14j3312021.
9.4 5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adm nlsÍação deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habililação exigidas na contrataçâoi

b) identiíicâr possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediuvas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contmlada, será providenciada sua notiíicaÇáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo plazo, apresente

sua deíesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por lgual pêríodo, a crtério da contratanle.

9.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada improcedenle, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsàveis pela Íiscalizaçáo da IegulaÍidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem corno quanto à existência de pagarnento a ser efetuado, para que sejam acLonados os meios

pertifenles ê necessários para garantlr o recebimento de seus créditos

9.4.8 - Persisiindo a rrregulaÍidade, a contratante deveÍá adotar as medidas necessárias à rescisâo contralual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contraiada a ampla deÍesa.

9.4.9 " Havendo a eíet va execução do objeto, os pagamentos serão realizados norma mente, até que se

decida pela rescisão do conlrato, caso a contratada nâo regularjze sua situaÇêo

9.4.10 - Quando do pagamento, será eíetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável.

9.4 10.1 - lndependentemente do percentual de tributo nserido na pLâniiha, no pagamenlo serão retidos na

fofte os percentuais estabelecidos na leglslação vigente.

9.4.11 - A contÍatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei ComplementaÍ no 123,

de 2006, não sofrerá a retençâo tributária quanio aos impostos e mniribuições abrangldos por aquele regime

No entanto, o pagamento Ílcará condicionado à apÍesentação de comprovação, por meio de docurnento

oíicial, de que faz jus ao trataÍrento líbutádo favorecido previslo na referida Lêi Complementar.

ro .pA VrGÊNctA E PRo

101 - O presente contrato terá vigência de 12 Ídoze) meses, contados a partir da data de §ua assinaiura,

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133/2021.

11 . DA JUSTtFtcATTvA PARA o PARoELAMENÍo ou NÃo DA soLUÇÃ0

sua divisão em grupos/lotes, sendo que o parcelamento da solução é mais satisíatório do ponto de vista de

eficiência técnica, por manter â qualidadê do fornecimenlo, haja visla que o gerenciamento ê complelamente
possivel, ressallando que vislumbra-se a efetividade de nível de controle pela Administrâção na execução
deste, cumprimento de das obrigaçôes contratuak e observância de prazos com a concentração da
responsabllidade do forneclmenlo e garantia dos resultados.

Rua Dí Paivã, no. 415 - Viô l4ota - ClPr 63.140-000 - Assaré/CÊ Fone: (88) 1535-161j
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í2 . DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas do futuro conlrato correrão
p'evistos ras segurltes dotações orçàTenlá'ias

por conta de recursos orundos do Tesouro l\,4unicpal,

Projeto/Allvidade Elemento de Dêspêsa

06

ad

06

04

08.244.0112 2.040 oooo I 33.go3ooo

10 i22o1r2 2 029 omo I 3.3.90.30.00 I

l0 3010511 2 032 0000 3.3.90.30.00

33.90.3000

33S030.m I

10.302.0522.2.036.0000

04.122.0112.2.006.0000

15.122.A112.2 A55 AA0A 3 3.90 30 00

12365.043120260000

13 . DAS oBRIGAçÔES DA cONTRATANTE E CONTRATADA

13.1 - As obrigâçóes da Contratante e Conlada estáo dispostas na lvinuta Contralual Anexo lV do Edilal

Convocatório.

14 " D0 FoRO

t
futuro Conirato que não possam ser compostos pela conciliação, mnÍorme ari. 92, §10, da Lei n" 14.133/21.

Assaré/CE, 22 de abrilde 2024.

Secretaria Municipal de Trabalho e Açáo Social

l ol,_ .:ooo

José Flávio 6noíre Paiva

Ordenado(a) de Despesas

Fundo Geral

Noemita Fodrigues da Silva

oidejádo(a) de Despesa

Secretaria lMuniclpal de Educação

NI a ri a Wl lcassYGarcia Alves
ordeírado(a) d€ Despesa (a) de Despêsa

lMunicipalde Saúde

Rua Dr. Pêiva, no. 415 - Vllã Íqotê - CEÍ)

08 08
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ANEXO II

PROPOSTA PREÇOS
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ANEXO II
PROPOSTA PREÇOS

A PrefeituÍa Municipalde Assaré, Estado do Ceará.

Pela presênte declaramos inteira submissáo aos preceltos legais em vigor, especialmente os da

Lei n0 14.133/21, bem como às cláusulas e condiÇôes da modalidade Pregão Eletronim n0 2024.04.22,Í.

Declâramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.

Declaramos ainda, que em nossa proposla os valores apresentados englobam lodas as

despesas com tribulos, impostos, contribuições íiscais, paraÍiscais ou iaxas, inclusive, porvenlura, com

serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a

oneraÍ o objeto desta contratação.
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no

Anexo l, caso sejamos vencedo(es) da presente Licitação.

obieto: Contratação para fornecimento de materiais de limpeza e higiene pessoal destinados

ao atendimento das necessidades das diversas Secretarlas do l\,4unicípio de Assaré/CE, conforme

especif icações âpresentadas abaixo.

Lote 01- Mâteriâlde Lim

i

(1005

Loo*

t,_

DêsinÍelante iquldô paÍa usô geral galáo 5

-l

]-,.-.',.-.-.:: -- - iot![i -- l

san iáÍê 1000mlcx c/ l2 und

0006
oooT

Desinielante 1000m cx cl 12 und
oeoaoaaao oe-am6rente aerosot

9r___ L
UNO 833

0008 enlê lou do 5L lÍraaÍâncas várâdas) UND 365
0009 DelerqenG liouido 50omlcr d24 und CX 195
0010 Escova pláslica riu tiuso ern íormalo analômic( UND 2't7

001l Escova sânúá a d suponê UND 2X3
0012 ÉsDon a de aÇo iardô c/ 1,4 pcr ôontendô 08 und 97
0013 Espon a dúp a Íac6 cx c/60 Lrnd cx 69
0014 UNO 482
0015
oo16

Limpâdor multiuso Limpêzã pesada 5 !q!L
LimpadoÍ p/vidros 500m c/válv! a

!!o l
UND

106
337

aalT Lustra móveis 200m ôx c/ 12 úfd cx I

0018 Kii 6m 3 Panos dê cháo 40 ch x 58 cm
0019 Pâpel h q ên co fardo c/ 16 pct conlendo 4 rclos

de 30m fo has dupas pcoladas 408

0020 PâpelÍoâlhã pcl com 2 rolos @m 60 rolhas
0021 PêdÍa sanitáÍia 404 cx cJ36 lnd cx 142
aa22 Po idordê alumínio 500mlcx c/24 und CX 93
0023
oou

iai'
cx

811

',6t--Amêciaitê caixá dO unidades de 2lilros cx 82
muhiuso 500mlo( c/ 12 und cx
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Lote 02

Valor Total da Proposta: R$

Proponente:
Endereço

CNPJ:......................................
Data da Aberiura: ....,...
Horário de Abertura: .... .

Prazo de Enlrêgai Conforme Editale Conirato.
Validade da Proposia: 60 (sessenta)dias.

Assinatura do Proponente

Hi

000i Absoryente com âbas t6 undades let cor PCÍ i80
0002 cÍeme deítà iníantri5oq I.JND 1056
0003 Esôova defra lófânli cerdâ mâôa com proterô

UND 576

0004 Sabonete lÍquido 250 ÍnllÍraqÉncàs varadas) UND

0001 Bâlde de p ásl co resislente 12 ilros UND 156
0002 Bãlde de páslco resistente 20 iiros UND 156
0003 Cesto lelâdo p/ Lxo 12 t.ôs UND 204
0004 CorOa ae nvton pammt lOm UND 84
0005 Fanelâ de algodáo médâ 39 x 59 .m core. UND 76a

0006 Lxená c/ tampá ê peda Oe pastco r*istenre I i]ND

0007 Lixeúa c/ lâópa e pedâ dê ptástico eisrêrt€
UND

0008 Pá de plásiico pâra lixo com cabo UND 228
0009 Prendedorde roupa em madeiÉ pct ô/ 12 und. 120
00'10 Ave.ta mperhêáver de pvc pára timpe-ã

tamanhô âprcx mado 120 óm x 60 cm. UND 312

Lote 04 - Rodos e Vâssouras

0001 Rodo 40cÍn 02 botrachas c/ cabo UND 360
0002 vassourâ ôom cerdas de prâÇava s ntérrcê pârz

p so liso c/ câbô plastJcado UND

0003 Vássoura de pâ hâ méd a com cabo de made rz UND 372

0004 Vassoura de pelo sintéUco 30cm cóô cêb(
UND 552

0005 Vâssourêo c/ cômposção de po iprop eno cr ôêb UND 168

Data:
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARAÇOES
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DECLARAçOES

1 - A emprêsa INOMNA E OUALIFICA O FoRNECEDoRI, por meio de seu representante legal, INOIV|NA E

OUALIFIC} 0 REPRESENTANTEI, DECLARA para todos os Íns legais e em atendimento ao EDTTAL de
LICITAÇÃO do Pregão Eletrônlco no 2024.04.22,1, que possui aptidâo Íinanceira para a execução do
C0NTRATO e que a sua PRoPoSTA DE PREÇ0 compreende a integralidade dos cuslos para alendimenlo
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inkalegais,
nâs convenções coletivas de lrabalho e nos termos de aiuslamento de conduta vigentes na data de entrega
das proposlas

2 - INOIUINA E QUALIFICA O FORNÉCEDOR), DECLAM, para os devidos Íins de d reito, especiatmente
para Íins de prova em processo licitatório, Pregão Eletrônico no 2024.04.22.1, junto ao Municipio de
Assaré/CE, que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de'18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, periqoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz a paÍ1ir de 14 {quatorze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 dâ Consuluição
Federal

3 - A empresa INOI\,IINA E oUALIFICÂ 0 FORNECEDoRI, poÍ meio de seu rêpresentanle legal, INOUINAE
QUALIFICA O REPRESENÍANTE], doÍavante denominado Licitante, para Íins do disposto no item 12.1. alirca
"s'do Edital Convocatório do PÍegão Eletrônico no 2024.04.22j, decl a, sob as penas da lei, em especial ao
Art 299 do Código Penal Brasileiro que atende à reserva de cargos prevista em lei parâ pessoa com
deflciéncia e para reabllitado da Previdência Social, coniorme as regras de acessibilidade prevlslas na

egislaçã0.

4 - Declaro para os devidos Íins que a empresa inscrita no

Cadastro Nacionalde Pessoas Juridicas CNPJ sob o n' DECLAM, sob as penas

da lei, que cumpre lodos os requisitos habilitatórios solicitados desle Pregão Eleirônico n'202404.22.1, e

que responderá pela veracldade das informaçôes prestadas, na formâ da lei, caso a empresa seja a

delentora da Ínelhor proposla nesle Processo

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presenle, sob as penas da Lei.

Cidade/Estado, ............

DECLARANTE

Ruâ Dr. Paiva, no 415, Vila Mota - CEP: 63.140-000 - Assaré - CE
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA OO CONTRATO

Contralo que entre si íazem o lvunicipo de Assaré/CE através
da Secrelaria l\,4uncipa de .... ......... e a empresa

.. ...., paraoÍm que nee se decara

0 MUNlCiPlo Oe ASSInÉtCe, pessoâ juridica de direto púbtico, inscrito no CNPJ/[,4F sob o no
07.587.983/0001 -53, aÍavés da Secretaria fi/lunicipal de neste ato representada poÍ
seu/sua 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............ . ... . ... residente e dornicitiado(a) nesta
Cidade, apenas denominado de CONTMTANTÉ, e de outro lado .., estabeecida
na. ....... ................. ........ lnscritanoCNPJ/lVlFsobon.0....................,nesteatorepresentada
por...... .. ..... , portado(a) do CPF no..... apenas denomnada Ce

CoNTMTADA resolvem firrnar o presente Contrato oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

xxxxxxxxx, em conformidade com as disposlçóes contidas na Lei Federa no. 14133, 01 de abril de 2021,
med ante as cláusulas e condições a seguir.

cLÁusuLA pR ltErRA. DA FUNoAMENTAÇÀo LEGAL
1

normas gera s da Lel n" 14.133, de 10 de abr I de 2021, devidarnente homologado/autorizado pe o(a) S(a).
. .......... ......., Ordenado(a)de Despesas da Secretaria l\y'unicpalde

cLÁusuLA SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - O presente nstrurnento tem por obieto a , na forma discrim nada no quadro

abaixo

2 2 - São anexos â este instrumenlo e vinculam esta contratação, independenlemenle de transcrição
2.2.1. Termo de Rêferênciai
2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta do contralado;
2.2.d EventJa s aneros dos oocunerlos sJp'acilados.

cúusuLA ÍERcErRA . DA vGÊNcrA E pRoRRoGAÇÃo

3,1 - 0 prêsenle contrato terá vigência de í2 (dozê) meses, contados a pariir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado na forrna dos art gos 106 e 1 07 da Lei n' 1 41$12A21.
3.1.1 - A prorÍogação de que trata esle item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente. de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a AdministÍação, permitida a negociação com o
coníatado.

CúusuLA qUARTA. oos TIoDELoS DE ExEcUÇÁo E DE GEsTÃo CoNTMTUAL
4.1 ' O regime de execução contralual, os modeJos de gestáo e de execução, âssim como
condiçÕes de conc usáo, enttega, observaçáo e receb rienlo do objeto constam no Íermo cJê

0s prazos e

ReÍerência,

Rua Dr. Paiva, no 415, Vila lúota - CEp: 63.140-000 - Assaré - CE
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vinculado a eslê Contrâto.

cLÁusuLA ouARTA. DA SUBcoNTMTAÇAo
5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA SEXTA. oA oRTGEM Dos REcuRsos
6.'1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos orlundos do Tesouro N/unicipal, previstos

nas seguintes DotaçÕes Orçamentáriasl

urgao Unid.0rç. Projeto/Atividadê Elemento dê Dêspêsã

cúusulA sÉniíA . Do PAGAMENTo
7.'1 . PrÊço
7.1 1 - 0 valor total do contrato é de R$ .,.......,....,.. ( ..,...,....,..,...,......,......)
7.1.2 - No valor acima êstáo incluidas todas as despesas ordinárias direlas e ind relas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tribulos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerclais incidentes, laxa de administração, ftete, seguro e ouÍos necessárlos ao cumprimento integra do
objeto da contrâtaçáo,
7.2 . Forma dê Pagamonto
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancáía, para crédito em banco, agência e conta
corÍente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagarnenlo o d a em que constar como ernitida a ordem bancária para
pagamento

7.3. Prazo de Pagamento
7.3.1 - 0 pagamento será efetuado no prâzo máximo de até 30 (trintat dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura

7.3.2 - Considera-se ocorrdo o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratanle atestar a
execução do objeto do contrato
7.4 - Condiçôes dê Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conlralaçáo,
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O Setor cornpetente para proceder o pagamento deve verifcar se a Nota F scal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessános e essenciais do documento, lais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissãol
c) os dados do contralo e do órgão contratanle;
d)o peliodo respeclivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 evenlual destaque do valor de relenções tributárias cabíveis
7.4 3 - Havendo ero na apresentaçáo da Notâ Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça â ljquidação da
despesa, o pagamento Íicará sobrestado até quê a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contralante;
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoÍiamenle acompanhada da comprovação da regularidade
íiscal, constatada por meio de consulia on-line, mediante consulla aos siios eletrônicos oficas ou à

documentação mencionada no art, 68 da Lei no 1413312021.
7.4 5 - Previamenle à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminislração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiÇões de habilitação êxigidas na contrataçãoi
b) identiícâr possivel razáo que irnpêça a parliclpaÇão em licitação, no âmbto do ôrgão ou entidade,

- proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 ' Constalando-se a situaçáo de irregula dade da contratada, será providenciada sua notiÍcaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apÍesenle
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedenle, a contratanle deverá
comunicar aos ôrgãos responsáveis pea Íiscalização da regularidade fiscal quanto à nâdimplência da
contratada, bem como quanlo à existência de pagamento a ser efeluado, para que sejam aclonados os
rneios perunentes e necessários para garantir o recebirnenio de seus créditos.
7 4.8 - Persistindo a iÍegularidadê, a conlralanle deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondentê, assegurada à contratada a ampla deÍesa.
7 4.9 - Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentê, até que se
decida pela rescisão do contraio, caso a contraiada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será êfetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável
7.4.10.1 - lndependenlemente do percentual de tÍibuto inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legis aÇão vigente.
7.4.11 - A conlratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a rctenção tributária quanto aos imposios e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento fcará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oíicial, de que faz lus ao tratamento tributádo ÍavoÍecido previsto na referida Lei Complementar.

cúusuLA otTAVA. Do REAJUSTE E Do REESTaBELECTMENTo Do EoutLiBRro EcoNôMrco.
FINANCEIRO

8.1 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis Í1o prazo de um ano contado da data do
orçamento esUmado.

8.2 - Após o inteÍÍegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicaçâo, pelo

contratanie, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas
e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequenies ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Ílnanceiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a conlratante pagará à conlrâlada a
importânciâ calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondenle tão iogo seja
divulgado o indice definitivo.
8.5 " Nas aferições Ínais, o indice utilizado para reajuste será, obrigaloriamente, o definitivo,
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8.6 - Caso o indlce estabelecido para reajustamento venha a ser êxlinto ou de qualquer íorma não possa
mais ser utilizado, será adolâdo, ern substitu çã0, o que vier a ser determ nado pela legisiação ern vigor.
8.7 - Na ausênc a de previsão lega quanto ao indlce subsiituto, as pades elegerão novo índlce olic a , para
reajusiamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
8.8 - 0 reajuste será reallzado por apostilamento, conforme prevlsão do Aí. 136, da Lel 14.13312A21 .

8.9 - Poderá ser reestabelecda a relação que as pai(es pactuaram iniclalmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimenlo, desde que
objelivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevhem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foduito ou fato do pÍíncipe,
configurando álea econômica êxtraordinária e extraconlmtual, nos termos do Aí. 124, lnciso ll, alínea "d" da
Lel 1 4 1 33/202 1 , deven do ser fomalizado akavés de a1o ad min istraUvo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilÍbrlo econômicoJinanceiro deverá ser forÍnulado durânte a
vigência do contrato e antes de eventualprorogação nos termos do art. 107 da Lei n. 14.133/2021.

cúusuLA NoNA. oAs oBRtcAçôEs pA coNTMTaNTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obÍigaÉes assumidas pela Conlralada, de acordo com o presente
contratoi
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecdas no Termo de RêfeÍência, vlnculado ao presente

contrato;

9.3 " Notifcar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou nconeçôes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no tota ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acornpanhar e fiscalzar a execução do contrato e o cumprimento das obrgaÇÕes pe a Contraiadai
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela lncontroversa da execuçâo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, coníorme Art. 143, da Lei no 14.13312021
9.6 - Efetuar o pagamenlo à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do obieto, no prazo, forma
e condiçÕes estabelecidos no Tenno de Referênciâ e no presente Contratol
9.7 " ApLicar à Contratada as sanções previslas na lei e no presente ConÍatoi
I8 - Cientlficar o Órgão competente para adoção das medidas cabÍveis, quêndo do descurnprimento de

ob gações pela Contratada;
9.9 - Explicltarnente emilir decisão sobre todas as solicltaÇÕes e reclamações relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamenie impertinentes, meramente protelatórlos ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da dala do pÍotocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual pêriodo, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibÍio econômico-financeiro Íeilos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) d as útels;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos âssumidos pea Contralada com

lerceiros, ainda que v nculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus eÍnpregados, prepostos ou subordinados.
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cúusulA DÉcriIA. DAs oBRtGAÇôEs DA CoNTRATADA
10 1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de'1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e qualro) horas que antecede a dala da
entlega, os motivos que lmpossib llteÍr o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;
10.3 - Atender às delerminações regulares emilidas pêlo fiscal ou gestor do contrato ou âutorldade superior
(art 137, ll,daLein014133,de2021)eprestartodoesclarecirnentoouinformaçãoporeessolictadosi
10.4 - Reparar, corrigir, remover reconslruir ou substituiÍ, às suas expensas, no lotal ou em parte, no prazo

íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verifcarem vícios, defêitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por lodo e
qualquer dano causado à Adm nlstração ou terceiros, não reduzindo essa responsabiLidade a fiscalização ou
o acompanhamenlo da execução contratual pelo contratante, quê íicará aulorizado a descontar dos
pagamentos devldos, o valor correspondente aos danos sofrldos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova dê regularidade relativa à Seguridade Socialt 2) certidáo
conjunta relativa aos tributos federâis e à Divida Ativa da União; 3) ceíidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Esladual ou Dislrital ê lllunicipa do domicílio ou sede da conlratada; 4) Ceíidão de
Regularidade do FGÍS - CRF; e 5) Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhislas - CNDT;
10.7 - ResponsabilizaÊse pelo cumprirnenlo de todas as obrlgações lrabalhislas, previdenciárias, fiscais,
comercials e as demais previslas enr legislação especifica, cuja nadimplêncla náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oneraro objeto do contratot
10.8 " Comunicar ao Fisca do contrato, em tempo hábl, qualquer ocorrêncra anormal ou acidente que se

veriÍique no localda execução do objeto contratuali
10.9 - Parallsar, por determinação da Contratante qualquer auvidade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa iécnica ou que ponha em rsco a seguranÇa de pessoas ou bens de terc-"iros,
10.10 - lvlanler durante toda a vigência do contrato, em cornpalibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condiÇões exiqidas para habiitaÇãol
10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do contralo, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciênclâ, parâ reabllltado da Prevdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstês na legislação (art. 116, da Lei no 14.'133, de 2021)i
10.'12 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íxado pelo Íiscal do

conÍato, com a lndicação dos empregados que pÍeencherarn as referidas vagas (art 116, parágraÍo único,
da Lei no 14.133, de 2021);
10.13 - Guardar slgilo sobre todas as inlorrnaÇÕes obtidas em decorrência do cumprimenlo do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantilalivos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos vaíáveis decorrentes de falores fuluros e jncertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicia mente em sua proposla não seja satisfalório para o atendimento do

objelo da conlralaçâo, exceto quando ocorreralgum dos eventos arrolados no art. 124, ll d, da Lei n' 14 133

de 2021:
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas de
segurança da Contratante;
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10,16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimenio das cláusulâs do contrâto, Íornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendêçoes de boa técnica e a

legis ação de regênc â;

10,17 - orientar e treinar seus êmpregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas efcazes para proleção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contraloi
10,18 - Conduzir os trabalhos com eslrila observância às normas da legisiação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Pode'es Dúblicos:._ 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especifcaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz paÍa os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre.

clÁusuLA oÉctMA pR[/lEtRA. DAs rNFRAÇÕES E SANÇôES ADMtNTSTRATTVAS

11

11 1.1 - Deixar de entregar a documentação exiglda para o processoou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) AdminisÍação duranie o procedimentol

11.1.2 - Salvo em decorÍência de Íato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especialquando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oíertado ou após a negociâçãoi
b) RecusaÊse a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificâdo quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do lnstrumento convocatóriol
1'1.1.3 - Nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1 1.1.3 1 - RecusaÊse, sem justifcativa, a assinar o contralo ou, quando for o caso a ata de regislro de preço,

ou ainda aceitarou retirar o instrumenio equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - Apresenlar declaração ou documentação ialsa exigida para o procêsso ou prêslar declaração falsa
durante o trâmitej
11.1.5 - Fraudaro processo;

1 1.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nâtureza, êm espêcial quando:

a)Agir em conluio ou em desconfoÍmidade com a lei;

b) nduzlr deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11.1.7 - Pralicar atos ilicitos com vislas a Írustrar os objêlivos do processol

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, dê 2013;
11.2 - Com íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraqão poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejulzo das responsabilidadês civiie criminali
1 1.2.1 " AdveÍtência;
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11 ,2.2 - Mullal
11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratare;
11.2 4 - Declaração de in doneidade para llcitar ou conÍalar, enquanto peldurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seia promovida sua reabilitação peranle a própria autoridade que aplicou a

penalldade.

11.3 - Na aplicaçâo das sançoes serão consideradosr
'11.3.1 - A natureza e a gravldade da infraçáo cometida;

1l 3.2 - As peculiaridades do caso concÍeto:

1'1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11 3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e olientaçoes

dos órgãos de conlíole.
'l 1,4 - A multa será recolhida eír perceniual de 0,5% a 30% lncldenle sobre o valor do conlrâlo, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a conlar da cornunicação oÍicial.

11.4.1 - Parâ as infÍaçôes prev stas nos itens 1'1 .1.1,11.1.2 e 11.1.3, anuLta será de 0,5% a 150/o do valor do

conkato,
11.4.2 - Para as inÍações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

300/o do valor do contrato.
1 1.5 - As sançÕes de advenência, impedimenio de licitar e contralar e declaração de inidoneidade para liciiar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulalivamente ou nâ0, à penalidade de multa.
1 1.6 - Na aplicação da sanção de multa será Íacullada a deÍesa do inieressado no prazo de 15 (quinze) dias

ú1els, contado da data de sua intimaçã0.
11,7 - A sanção de impedimento de licitar e coniratar será aplicada ao responsávêl em decoÍrência das

infraÇões administrativas re aconadas nos itens 11,1.1, 11 1.2 e 11.1 3, quando não se iusuficar a imposlção

de penalidade mâls grave, e impediÉ o responsável de licitar e contratar no âmbito da Adminislração Pública

direla e indireta do enle íederatvo a qual pertencer o órgão ou enudade, pelo prazo mâxlmo de 3 (três) anos.

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conlÍatar,
em decorrência da prática das nfraçÕes d spostas nos itens 11 1.4, 11,1,5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem

como pelas inÍrações adminislrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que iustifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo pÍevisto no art. 156, §5", da Lei n0 14.'133i2021.

11.9 - A recusa injusuíicadâ do adjudicâtário em âssinâr o contrato ou a ata de reg siro de preço, ou em

aceilar ou retirar o instÍumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrila no item

11.1.3.1., ca,acletizaú o descumprimento total da obrigaÇão assumlda e o sujeitará às pena idades e à
imediala perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver s do exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/IVE n0 73, de 2022.
1'1.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedirnento de licitar e conkatar e de

declaração de lnldoneidade para licitar ou contratar demandará a inslauraçáo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais seÍvidores públicos
perlencenles aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimârá o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da dala de sua intimação,
apresentar defesa escrila e especificar as provas que pretenda produzir.
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11 11 - Caberá recurso no prazo de 15 (qulnze) dias úteis da aplicação das sânções de advertência, multa e

impedimênlo de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que liver
proferido a decisão recorrlda, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) d as úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoÍidade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte)dias úteis, contado do recebimenlo dos autos.
11.12 - Qabeú a apresentação de pedido de Íeconsideraçáo da aplicaçâo da sânção de declaração de

inidoneidade para licilar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decdido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimenlo.
1't.13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração lerão eÍeito suspensivo do alo ou da decisáo recorrida até
que sobrevenhâ decisâo finalda autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste inslÍumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNoA. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
,

coÍespondenle a 5olo (cinco porcento) do valortotaldo contrato.
12.2 - O contratâdo apresentará, no prazo máximo de '10 ídez) dias úteis, prorrogávêis por gual período, a

cÍltério do conÍalante, contado da assinatura do conirato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinhelro, títuos dâ dÍvida pública, seguro-gârantia ou íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (c nco por cento) do valor total do contrato.
12.3 " Caso utilizada a modalidade de seguro-garanUa, a apólice deverá ter validadê duranle a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após lêrmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
12.4 - A apolice do seguro-garantia deverà acompanhar as modlficaçôês referentes à vigência do contralo
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pelâ seguÍadoÍa.
12.5 - Será permitida a substltuiçáo da apóllce de seguro-garanUa na data de renovação ou de aniversário,
desdê que mantidas as condiÉes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique desmberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste conÍato.
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ícará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até â ordern de relníclo da

execuçào ou o âd Ínplerelto pela AdÍrinistraçao.
'12 7 - A garantia assegurarâ, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamenlo de:
12.7 1 - pte)uizos advindos do não cumprimenio do objeto do conlrato e do não adimplemento das demais

obígaçoes nele pÍevistas;

12.7.2 - mulias moratórias e puntivas ap icadas pela Administração à contratada;e
12.7.3 - obígaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pe o contratado, quando couber.
12.8 - A modalidade seguro-garanlia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no ilem

12.7, observada a leglslação que rege a matéria.
129 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratânte, em conia especiÍica a ser
fornecida, com correção monelária.
12.10 - Caso a opÇão seja por utilizar títulos da divida pública, estes dêvem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
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do Bras I e avaliados pelos seus valores econômlcos, conforme delinido pelo IVinistério competenle.
12.11 - No caso de garanlia na moda idade de Íança bancárla, deverá ser emtida por banco ou insttuição
financeua, devidamenie autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civit.
1212 - No caso dê alieração do valor do conlralo, ou proÍogaçáo de sua vigência, a garanlia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mêsmos parânetros utilizados quando da contratação.
12.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratâdo obÍiga-se a fazer a respectiva reposiçâo no pÍazo máx mo de 10 (dez) dias útels, contados da
data em que for notificado.
12.14 - 0 Contratanle executará a garantia na íorma previstâ na legislação que rege a matéÍia.
12.14.1 - 0 emitente da garanUa olertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contralanle quanto ao
inicio de processo admlnisÍativo para apuração de descumprimênto de cláusulas contratuais (arl. 137, § 4",
da Lei n.o 14.133/2021).
12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorído o sinislro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicaçáo poderáo ocorrer Íora desta vigência, náo caracterlzando Íato que justifque a

negativa do sinistro, desde que respetados os prazos prescriconais apllcados ao contrato dê seguro, nos
lermos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
'12.15 - Extinguir-se-á a garaflia com a restituição da apólice, cana fiança ou autorização para a liberaçâo de
impoíâncias depositadas em dinhero a título de garantia, acompanhadâ de declaração do contratante,
mediante lermo c rcunstanc ado, de que o contratado cumpr u lodas as cláusulas do contratoi
12.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçâo do contrato ou após a sua
extlnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será alualizada monelariamente.
1217 - O garantidor náo é parte para figurar em processo adÍninistrativo instaurado pelo conlratante com o

objetivo de apurar preiuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
12.18 - O contratado autoriza o conlratante a reter, a qualquer ternpo a garantia, na lorÍna prevista nesle
Contrato.
12.19 - A garant a de execução é independente de eventual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrNrA TERcETRA. DA ExTrNçÃo coNTRATUAL
tr i'a
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôês não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusáo do objeto caso em que deverá a Adm nislração providenciar a readequação do cronograma Ílxado
para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do conlrato referida no item anteÍior decorrer de culpa da contratada:
a) Flcará ele constltuido em mora, sendo- he aplicáveis as respectivas sançóes administrativas; e
b) Poderá a Adminislração optar pela ext nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas adm tidas em
lei para a mntinuidade da execução contratual.
13.3 - Conslituem motivos pâra exlinçáo do contralo, a qual deverá ser forma mente motivada nos presêntes

autos, as siluaçôes previstas no Art. 137, da Lei n" 14.1fi12A21, assegurados o contradltório e a ampla
defesa, corn observància às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reíerida Lei.
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cLÁusuLA DÉclMA ouARÍA. Dos casos oMrssos
14 1 ' 0s casos omlssos serão decididos pelo CoNTMTANTE, segundo as disposições conlidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamenle, segundo as disposiçôes contidas
na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIi/lA OUINTA. DAS ALTERAÇÔES CONTRAÍUAIS

de 2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a âceitar, nas rnesmas condições conÍatuais, os acréscimos ou supressÕes
que se íizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por c€nto) do valor inicial atualizado do

contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas medianie celebração de termo aditivo.
154 " Regislros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostla,
dispensada a celebração de termo adiiivo, na forma do arl. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

cLÁusuLA DÉcr[4A sEXTA. DA puBLrcAÇÀo

(PNCP), na Íorma prevista no ârt.94 da Lel 14.133,de2421, bem como no respeclivo sítio oficlal na nternet,

em atenção à Lei no. 12 .527 , de 2011.

cúusuLA DÉcrMA sÉTlMA. Do FoRo
17.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comalca de

Assaré/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Íermo de

Contrato que náo puderem ser composlos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lel n" 14.133/21.

Declaram as pârtes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das têslemunhas abaixo, para que surta seus
juridicos e legais eíeitos.

Assaréi CE,

CONTRATANTE

CONÍRATADA
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